Comarca da Capital – 12ª Vara de Órfãos e Sucessões
Juíza: Gilda Maria Dias Carrapatoso
Processo nº 0226345-70.2007.8.19.0001 (2007.001.220834-9)
Trata-se de AÇÃO DE PETIÇÃO DE HERANÇA ajuizada por AUGUSTO CÉSAR DO AMARAL em face de EUCLIDES PINTO DA ROCHA, objetivando desconstituir a adjudicação dos bens de CECÍLIA FERNANDES DA ROCHA, feita ao Réu, através da Sentença de fls. 37, nos autos do Inventário processo nº 1998.001.151556-8, em apenso, transitada em julgado a decisão, conforme Certidão de fls. 43 verso. Afirma o Autor que o Réu, de forma maliciosa, omitiu na Certidão de Óbito da falecida a existência da filha DALVA DOS SANTOS AMARAL, pré-morta, mãe do Demandante, declarando-se como meeiro e único herdeiro, recebendo indevidamente o quinhão do Autor. Requer tutela antecipada para que o 11º RI se abstenha de proceder a qualquer transação com o imóvel adjudicado com a matrícula nº 112.468. No mérito, requer a procedência do pedido para que o Demandado pague ao Autor o valor correspondente a 50%(cinqüenta) do monte inventariado e, ainda, a condenação do Réu ao pagamento de honorários advocatícios no percentual de 20% (vinte por cento). Instruíram a inicial os documentos de fls. 10/73. Em defesa, o Réu, a fls. 83/85, suscita, preliminarmente, a prescrição, com fundamento no art. 206, parágrafo 3º, inciso V, do Código Civil vigente, eis que passados dez anos sem a manifestação do Autor. Sustenta que a informação inscrita na Certidão de Óbito da ex-cônjuge, Cecília Fernandes da Rocha, é verdadeira, considerando o falecimento da filha da obituada em data anterior e, que o Autor tinha conhecimento do óbito de sua avó. Requer o acolhimento da preliminar ventilada e, ao final, a improcedência do pedido. Em réplica, a fls. 90/91, o Autor, afirma que o art. 206, do atual Código Civil, trata de reparação civil, devendo ser aplicado o art. 205, que prevê o prazo prescricional de dez anos para a propositura da Ação de Petição de Herança. No mérito, reafirma que não teve ciência do falecimento da avó, assim como, da abertura do Inventário, reiterando o acolhimento do pedido inicial. De início, destaca-se que a pretensão autoral foi ajuizada em 11.12.2007, perante o d. Juízo da A fls. 102/104, em 24.07.2008, a d. Juíza, em exercício na 13ª Vara Cível da Capital, declina da competência em favor do Juízo Orfanológico, tendo o Réu interposto Agravo de Instrumento, em 11.08.2008, a fls. 105, negado provimento ao recurso, em 28.08.2008, conforme decisão proferida na 14ª Câmara Cível, (fls. 114/115). A fls. 118, em 07.01.2009, foi determinada a remessa dos autos a este Juízo, face o trâmite do Inventário de Cecília Fernandes da Rocha. A fls. 123/125 o Ministério Público, manifesta-se pela procedência do pedido. A fls. 125 verso, a PGE, referenda a posição do Parquet. É O RELATÓRIO. DECIDO. Pretende o Autor anular a adjudicação dos bens de CECÍLIA FERNANDES DA ROCHA, ao Réu, tendo em vista a exclusão de herdeiro necessário em processo de inventário. A questão discutida versa sobre matéria exclusivamente de direito, não havendo fatos controvertidos a serem provados, cabendo o julgamento do caso no estado em que se encontra, nos termos do art. 330, I, do CPC. Saliente-se que os documentos trazidos aos autos são suficientes para instruir o processo, não cabendo procrastinar o feito. Considerando que a sucessão foi aberta em 1998 e a adjudicação atacada se deu em 1999, conforme fls. 06 e fls. 37, respectivamente, dos autos do Inventário, a lei incidente ao presente caso é o Código Civil de 1916. A alegação do Réu quanto à ocorrência da prescrição, com fundamento no art. 206, parágrafo 3º, V, do Código Civil de 2002, não merece acolhida a uma porque, como já mencionado deve ser aplicado o Código Civil de 1916, a duas, porque o Autor não busca reparação de dano, mas sim, a nulidade da adjudicação de bens. Nos casos dessa natureza, o prazo para postular a anulação, pelo herdeiro excluído do Inventário, conforme orientação jurisprudencial, é o vintenário, previsto no art. 177, do CCB/16, agora, de dez anos, conforme preceitua o art. 205, do CCB/02. Colaciona-se jurisprudência sobre a matéria: REGIMENTAL. INVENTÁRIO. PARTILHA. ANULAÇÃO. VINTENÁRIO. PRECEDENTES. SÚMULA 07 - É de vinte anos o prazo do herdeiro que não participou da partilha pedir sua anulação em juízo. A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial. Nega-se seguimento a recurso especial interposto pela alínea ´c´, em que não se demonstra a divergência, nos moldes exigidos pelo Art. 255 do RISTJ. (Agravo Regimental no Agravo de Instrumento 2005/0186351-1 - Terceira Turma do STJ- Rel. Ministro Humberto Gomes de Barros). Leciona Maria Berenice Dias: Quando houver preterição de herdeiro necessário, a partilha é nula e não anulável. Desnecessário o uso da via rescisória, que inclusive tem prazo limitado e foro privilegiado. Se o herdeiro é excluído, por não constar da declaração dos sucessores ou por não ter sido citado para o inventário, o julgado, por ser res inter alios acta, não pode prevalecer contra quem tinha interesse legítimo em ser declarado e citado no processo, mas não o foi. A ação de petição de herança serve exatamente para corrigir este erro. Leva à nulidade da partilha e o prazo prescricional é de 10 anos (CC 205). Conforme Sílvio Rodrigues, é incontestável o caráter reivindicatório da petição de herança (in Manual das Sucessões, S.P., Rev dos Tribunais: 2008, p. 560). No mérito, em que pesem as alegações do Réu, está evidenciada a omissão do Autor no Inventário de sua avó, por representação da filha pré-morta, como seu herdeiro, restando viciada a decisão que adjudicou os bens de Cecília Fernandes da Rocha ao Demandado, porquanto, o d. Juiz sentenciante foi induzido a erro pela beneficiado, ao afirmar ser o único herdeiro. A declaração do Réu de inexistência de filhos, na Certidão de Óbito da Inventariada, era verdadeira à ocasião, pela morte da genitora do Autor. Contudo, tal fato, não afasta a conduta reprovável do Réu, ao excluir o Autor, liminarmente, da sucessão de sua avó, impedindo-o de receber o quinhão a que faz jus. Pontue-se que com o falecimento transmite-se o acervo, desde logo, pela doutrina da Saisine, devendo o patrimônio ser, por conseqüência, destinado aos descendentes e cônjuge. Assim, procedida a adjudicação sem a designação do quinhão de herdeiro, por representação, está presente vício insanável, impondo-se a declaração de nulidade do ato. Confira-se: Ação de Anulação de Partilha. Herdeira Preterida. Tendo sido o juízo do inventário induzido ao erro e adjudicados os bens em favor de uma herdeira em detrimento da outra filha do de cujus, houve preterição e grave violação de direito sucessório, impondo-se a anulação da partilha. RECURSO IMPROVIDO (Apelação Cível Nº 70021220264, Oitava Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Claudir Fidelis Faccenda, Julgado em 19/12/2007). Ante o exposto, considerando as manifestações do Ministério Público e da PGE, JULGO PROCEDENTE a presente demanda, para ANULAR A ADJUDICAÇÃO levada a efeito nos autos de Inventário de CECÍLIA FERNANDES DA ROCHA, a fim de que seja feita a reposição dos bens recebidos ao monte e elaborada a partilha, propiciando a satisfação do quinhão de AUGUSTO CÉSAR DO AMARAL. Condeno o Réu nas custas processuais e honorários de advogado, que fixo em 10% sobre o valor da causa. Oficie-se ao 11º Registro de Imóveis para que se abstenha de proceder ao registro de qualquer transação envolvendo o imóvel inventariado. Dê-se ciência aos Drs. Fiscais. Certifique-se o trânsito em julgado. P.R.I.
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